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PARECER Nº 690, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 519, DE 2020
De autoria do deputado Márcio Nakashima, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir a Campanha de Conscientização e Prevenção à Violência Doméstica na rede estadual de ensino.
O projeto permaneceu em pauta termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivo.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno, onde recebeu parecer favorável.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Quanto ao mérito, entendemos que a propositura é oportuna e merecer prosperar. Infelizmente a violência doméstica é uma realidade brasileira, fruto de uma realidade social complexa, com sustentação em diversas esferas sociais e culturais.
Considerando o alcance da educação e seu poder de atuação e desenvolvimento de uma cultura de não violência e prevenção da violência doméstica ainda na formação escolar de crianças e adolescentes, a proposta aventada pela propositura mostra-se apropriada.
Ademais, ressaltamos que a medida reforça as propostas abarcadas por duas leis federais, a saber, primeiramente a própria Lei Maria da Penha, que dispõe em seu artigo 8º e incisos, a atuação conjunta e intersetorial dos Poderes e sociedade visando o combate à violência doméstica. Assim disposto:
Artigo 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;
...

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

...

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
Por sua vez, a Lei 14.164, de 10 de junho de 2021, alterou a Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir conteúdo sobre a prevenção da violência contra a mulher nos currículos da educação básica. O artigo 2º estabelece a Semana Escolar de Combate à Violência contra a Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de março.
Portanto, observamos que a medida proposta é absolutamente coerente e harmônica com a legislação federal, sem prejuízo da semana estabelecida no mês de março; propõe o acréscimo de mais um período para discutir a temática, dessa vez, no segundo semestre. Desta forma, reforça medidas em busca de uma sociedade mais empática e livre de violência, sobretudo, da violência doméstica.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, não identificamos óbices à aprovação da propositura, tendo em vista que o incluso artigo 5º contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes de sua aprovação poderão ser cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias, e passível de convênios com entes governamentais, associações, conselhos de classe e empresas pública e privadas.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 519, de 2020.
Marta Costa - Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente
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